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Planova Planejamento e Construções S/A.
CNPJ 47.383.971/0001-21

Demostrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021

Balanços Patrimoniais em 31 De Dezembro 2021 - (valores em milhares de reais)

Ativo 2021 2020

Ativo Circulante 214.712  220.213

Caixa e Equivalentes de Caixa 5  8.635  30.584
Clientes 6  83.366  74.537
Conta Corrente Consórcio  19.113  15.481
Imposto e Contribuições a Recuperar  5.002  7.870
Partes Relacionadas 8  48.488  58.529
Outros Créditos 49.147  32.088
Despesas Antecipadas  961  1.124
Ativo Não Circulante

Realizável a Longo Prazo 132.827  64.887

Clientes 6  101.461  38.268
Partes Relacionadas 8  - -
Outros Créditos  352  264
Adiantamentos p/Futuro aumento de capital 9  2.333  1.967
Depósitos Judiciais  2.462  2.107
Tributos Diferidos  26.219  22.281
Investimentos 9  109.398  87.417

Controladas e Coligadas  64.848  65.995
Outros investimentos  16.839  15.721
Propriedades para Investimento  27.711  5.701
Direitos de Uso  372 403

Direitos de Uso  372  403
Imobilizado/Intangível 10  27.364  5.658

Bens Tangíveis  30.563  9.302
Bens Intangíveis 328  328
(-) Depreciação/Amortização Acumulada  (3.527)  (3.972)
Total do Ativo  484.673  378.578

Passivo e Patrimônio Líquido 2021 2020

Passivo Circulante  234.911  188.733

Fornecedores 11  47.269  39.180
Emprestimos e financiamentos 12  25.173  11.961
Obrigações Sociais e Trabalhistas  7.396  22.828
Obrigações Tributárias  1.422  1.687
Parcelamento Tributário 13  13.447  8.538
Conta corrente Consórcio  9.138  8.993
Partes relacionadas 8  4.137  1.303
Adiantamento de clientes  106.909  83.237
Outras Obrigações  19.578  10.578
Arrendamento mercantil  442  428
Passivo Não Circulante

Exígivel a Longo Prazo 104.113  62.814

Emprestimos e financiamentos 12  32.145  7.484
Partes relacionadas 8  2.060  2.792
Provisões trabalhistas 14  1.738  1.738
Provisões perda Investimentos  626  626
Parcelamentos Tributário 13  46.919  46.122
Tributos Diferidos  20.456  3.863
Outras Obrigações  169  189
Patrimônio Líquido  145.649  127.031

Capital Social 265.514  265.514
Ajuste de conversão moeda estrangeira  4.821  3.679
Ajuste de avaliação patrimonial  12.673  -
Prejuízos acumulados  (142.162)  (131.100)
Lucro/prejuízo do exercício  4.803  (11.062)
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 484.673  378.578

Demonstrações do Resultado - (valores em milhares de reais)
2.021 2.020

Receita Operacional Lìquida 16  295.569  391.696

(-) Custos dos serviços Prestados  (246.085)  (365.002)
Lucro Bruto  49.484  26.694

variação receita/desp adm.
Receitas/(Despesas) Operacionais:

Despesas Administrativas  (59.553)  (37.720)
Outras Receitas/Despesas Operacionais  28.003  31
Resultado Operacional 17.934  (10.995)

Receitas Financeiras  2.511  2.252
Despesas Financeiras  (10.228)  (7.568)
Resultado Financeiro  (7.717)  (5.316)

Outras Receitas/Despesas Não Operacionais -  -
Resultado de equivalência Patrimonial  (319)  219
Lucro/(Prejuízo) Antes do Imposto de Renda e

Contribuição Social  9.898  (16.092)

 Contribuição Social -  -
 Imposto de Renda PJ -  -
 IR/CSL Diferidos  (5.095)  5.030
Lucro/Prejuízo do Exercicio 4.803  (11.062)

Fluxo de Caixa � Método Indireto - Valores em milhares de R$
1) Fluxo de Caixa Proveniente das Atividades

Operacionais 2021 2020

Lucro /(Prejuizo) Líquido do Exercício  4.803  (11.062)
Ajuste de reconciliação do lucro do exercício para o

caixa liquido proveniente das atividades operacionais

Depreciação e Amortização  1.085  776
Resultado de Equivalência Patrimonial  319  (219)
Impostos de Renda e Contribuição Social diferidos  5.095  (5.030)
provisão juros s/ emprestimos  (1.194)  (1.949)
Provisão valor justo terreno  (22.010) -
Total  (11.902)  (17.484)

Variação de Ativos e Passivos

Clientes  (69.719)  (42.934)
Impostos e contribuições a recuperar  2.868  (5.496)
Outros créditos  (23.111)  (7.341)
Despesas Antecipadas  163  5
Depositos judiciais  (355)  (451)
Fornecedores  8.088  27.009
Obrigações Sociais e trabalhistas  (15.432)  14.507
Obrigações e Tributárias  (264)  769
Outras Obrigações  9.159  7.647
Adto de clientes  23.672  55.453
Parcelamentos tributários  5.706  (6.533)
Caixa Originado nas Atividades Operacionais  (59.226)  42.635

Disponibilidades Líquidas Geradas pelas

Atividades Operacionais  (71.128)  25.151

2) Atividades de Investimento

Aquisição de Participações  (617)  (547)
Aquisição de Ativo Imobilizado  (2.789)  (4.508)
Bens Intangíveis  (330)  (576)
Venda de imobilizado/investimentos  1.796  244
Caixa Aplicado nas Atividades de Atividades de

Investimento  (1.941)  (5.387)

3) Atividades de Financiamento

Captações de empréstimos e financiamentos -
Principal  67.055  47.144

Pagamentos de empréstimos e financiamentos -
Principal e juros  (28.845)  (55.208)

Partes relacionadas  11.806  (1.569)
Dividendos recebidos  1.102
Caixa Aplicado nas Atividades de Financiamento  51.119  (9.633)

Aumento / (Redução) de Caixa e Equivalente

de Caixa  (21.949)  10.131

Aumento / (Redução) de Caixa e Equivalente

de Caixa  (21.949)  10.131

Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período  30.584  20.453

Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Período  8.635  30.584

Demonstração das Mutações do Patrimonio Líquido

para o Período findo em 31/12/2021

(valores em milhares R$)

Ajuste Lucros/

avaliação Prejuízos

Historico Capital Patrimonial  acumulados Total

SALDO EM 31/12/19 265.514 205 -131.100 134.619

Outros Resultados

Abrangentes - variação

cambial de investimentos

no exterior -  3.475 -  3.475

Prejuízo do Exercicio -  (11.062) (11.062)

SALDO EM 31/12/20 265.514 3.680 -142.162 127.032

Outros Resultados

Abrangentes - variação

cambial de investimentos

no exterior -  1.141 -  1.141

Ajuste de avaliação

patrimonial -  12.673 -  12.673

Lucro do Exercicio - -  4.803  4.803

SALDO EM 31/12/21 265.514 17.494 -137.359 145.649

Demonstração do Resultado Abrangente para o

Período findo em 31/12/2021 - (valores em milhares R$)
2021 2020

Lucro liquido do exercício  4.803  (11.062)

Outros Resultados Abrangentes

 Variação cambial de investimentos no exterior  1.141  3.474
Total do resultado abrangente  5.945  (7.588)

1 CONTEXTO OPERACIONAL: A PLANOVA Planejamento e Constru-
ções S.A.(a �Companhia�) é uma sociedade anônima de capital fechado.
Foi fundada em 1975, sendo hoje uma empresa que atua no sistema SGI
� Sistema de Gestão Integrada nas áreas de construção civil, montagens
industriais e um player no setor de EPC � Engineering Procurement and
Construction nos segmentos de petróleo e gás, petroquímica, geração e
transmissão de energia, produção de açúcar e álcool, processamento e
reciclagem de lixo. Tem por principais objetivos operacionais as ativida-
des de Construção Civil em geral, além da participação no capital de ou-
tras empresas. 2 RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS:

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas de-
monstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresenta-
dos, salvo disposição em contrário. As demonstrações contábeis da
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram
aprovadas pela Diretoria da Companhia em 30 de março de 2022. 2.1

Base de preparação: A preparação de demonstrações financeiras re-
quer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício
de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de
aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior ní-
vel de julgamento e possuem maior complexidade estão divulgadas na
Nota 3. (a) Demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas com base nas práticas
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária,
os pronunciamentos, as orientações e as interpretações do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (�CPC�) e aprovadas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade. As demonstrações contábeis da Companhia estão
sendo apresentadas conforme orientação técnica OCPC 07, que trata
dos requisitos básicos de elaboração e evidenciação a serem observa-
dos quando da divulgação dos relatórios contábil-financeiros, em especi-
al das contidas nas notas explicativas, sendo que as informações rele-
vantes estão sendo evidenciadas correspondem às utilizadas pela admi-
nistração na sua gestão. (b) Moeda funcional e moeda de apresenta-

ção: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no
qual a empresa atua (�a moeda funcional�). As demonstrações financei-
ras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da
Companhia. 2.2 Apuração do resultado: O resultado das operações é
apurado em conformidade com o regime contábil de competência. A re-
ceita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios eco-
nômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser
mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor
justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e
impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações
de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se
está atuando como agente ou principal e, concluiu que está atuando
como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios espe-
cíficos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhe-
cimento de receita: (a) Prestação de serviços de empreitada: A receita
de um contrato para prestação de serviços de empreitada é reconhecida
de acordo com o estágio de conclusão do contrato. O estágio de conclu-
são dos contratos é assim determinado: As receitas de prestação de ser-
viços decorrentes dos serviços de empreitada são reconhecidas por
ocasião da medição do progresso físico das obras, independentemente
de seu recebimento. As medições são realizadas por engenheiros devi-
damente habilitados. (b) Acordos de controle em Conjunto: De acordo
com o CPC 19 (R2) (IFRS 11), os acordos de controle em conjunto são
divididos em dois tipos, a saber: � Operação conjunta: é uma operação
na qual as partes controladoras em conjunto, conhecidas como operado-
res em conjunto, têm direitos sobre os ativos e obrigações sobre os pas-
sivos, relacionados a esse acordo. � Joint Venture: é aquela por meio da
qual as partes controladoras em conjunto, conhecidas como joint
ventures, têm direitos sobre os ativos líquidos (ou seja, patrimônio líqui-
do). (c) Receita financeira: Para todos os instrumentos financeiros ava-
liados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros classifi-
cados como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é
contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva. A receita de juros é in-
cluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. A re-
ceita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o
método de taxa efetiva de juros. (d) Imposto sobre vendas: Receitas,
despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre ven-
das, exceto: � quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de
bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipóte-
se em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo
de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e � valo-
res a receber e a pagar apresentados juntos com o valor dos impostos
sobre vendas. O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável
ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pa-
gar no balanço patrimonial. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalente de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, in-
vestimentos de curto prazo e alta liquidez e com risco insignificante de
mudança de valor. 2.4 Ativos financeiros: (a) Classificação e

mensuração: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as se-
guintes categorias: empréstimos e recebíveis, mensurados ao valor justo
através do resultado. A classificação depende da finalidade para a qual
os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a clas-
sificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. (b) Em-

préstimos e recebíveis: Incluem-se nessa categoria os recebíveis que
são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior
a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados
como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis são
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros
efetiva. (c) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do

resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do
resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e fre-
quente. Os ativos dessa categoria são classificados no ativo circulante e
não circulante. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no va-
lor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado são apresentados na demonstração do resultado em �resultado
financeiro� no período em que ocorrem. 2.5 Contas a receber: As contas
a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor pre-
sente e deduzidas, quando for o caso, da provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa. A provisão para crédito de liquidação duvidosa é
estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que os clientes
não serão capazes de liquidar todos os valores devidos de acordo com
os prazos originais de contas a receber. O valor da provisão é a diferen-
ça entre o valor contábil e o valor recuperável. 2.6 Outros ativos

circulante e realizável a longo prazo: São apresentados ao valor de
custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Referentes aos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - (Valores expressos em milhares de reais)
variações monetárias auferidos. Quando requerido, os elementos do ati-
vo decorrentes de operações de longo prazo são ajustados a valor pre-
sente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante. 2.7

Investimentos: Consistem em investimentos em controladas e coliga-
das avaliadas pelo método de equivalência patrimonial avaliados pelo
custo de aquisição. Os movimentos cumulativos após as aquisições são
ajustados contra o custo do investimento. Ganhos ou transações a reali-
zar entre a Companhia e suas controladas são eliminados na medida da
participação da Companhia; perdas não realizadas também são elimina-
das, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente
(impairment) do ativo transferido. 2.8 Imobilizado: O imobilizado é
mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos
itens e os custos financiamentos relacionados com a aquisição de ativos
qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado,
somente quanto for provável que fluam benefícios econômicos futuros
associados a esses custos e que possam ser mensurados com seguran-
ça. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os
outros reparos e manutenção são lançados em contrapartida ao resulta-
do do exercício, quando incorridos. Os ganhos e as perdas de aliena-
ções são determinados pela comparação dos resultados com seu valor
contábil e são reconhecidos em �Outros ganhos/(perdas), líquidos� na
demonstração do resultado. 2.9 Contas a pagar aos fornecedores: As
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos ne-
gócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar
são apresentadas como passivo não circulante. 2.10 Distribuição de di-

videndos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Compa-
nhia, quando aplicável, é reconhecida como um passivo nas demonstra-
ções contábeis ao final do exercício, com base no estatuto social da
Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é
provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas. 2.11 Ou-

tros passivos circulante e não circulante: Os demais passivos
circulante e não circulante são demonstrados por valores conhecidos ou
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e das variações monetárias incorridos. Quando requerido, os ele-
mentos do passivo decorrentes de operações de longo prazo são ajusta-
dos a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito
relevante. 2.12 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de
renda é calculado com base no lucro real. O imposto de renda e a contri-
buição social são recolhidos mensalmente sobre bases de cálculo apu-
radas através de balancetes de verificação, suspensão ou redução, nas
formas e alíquotas previstas na legislação vigente. 2.13 Tributos diferi-

dos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconheci-
dos sobre as diferenças temporárias no final de cada período de relatório
entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações
contábeis e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lu-
cro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa de
contribuição social, quando aplicável. Os tributos e contribuições diferi-
dos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças
temporárias tributáveis e os tributos diferidos ativos são reconhecidos
sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for
provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em mon-
tante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam
ser utilizadas. Os tributos diferidos ativos ou passivos não são reconhe-
cidos sobre diferenças temporárias resultantes de ágio ou de reconheci-
mento inicial (exceto para combinação de negócios) de outros ativos e
passivos em uma transação que não afete o lucro tributável nem o lucro
contábil. 2.14 Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista,
civil e impostos indiretos) são reconhecidas quando a Companhia tem
uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos
passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para
liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. Quan-
do houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-
las é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade
de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mes-
ma classe de obrigações seja pequena. 2.15 Ajuste a valor presente de

ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são
atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor
presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de
curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante
em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para
fins de registros e determinação de relevância, o ajuste a valor presente
é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a
taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ati-
vos e passivos. De acordo com a análise realizada sobre as operações
da Companhia, a Administração conclui sobre a não necessidade de
constituição de provisão para ajuste a valor presente. 2.16 Instrumen-

tos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem apli-
cações financeiras, investimentos em instrumentos de dívida e
patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de
caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e ou-
tras dívidas. Instrumentos financeiros não derivativos são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam
reconhecidos pelo valor justo através de resultado, de quaisquer custos
de transação diretamente atribuíveis. 2.17 Arrendamento Mercantil: Ar-
rendamento é um contrato, ou parte de um contrato, no qual o arrenda-
dor transfere ao arrendatário, em troca de contraprestação, o direito de
usar um ativo por determinado período. A Companhia aplicou a IFRS 16
apenas para os contratos vigentes a partir de 2020 e que foram previa-
mente identificados como arrendamento, atentando ainda para os expe-
dientes práticos previstos na norma para a isenção do reconhecimento
de um arrendamento. Desta forma, o impacto mais significativo na ado-
ção da IFRS 16 foi: � Aluguéis de imóveis não residencial para a instala-
ção dos escritórios administrativos localizados em São Paulo e Barueri; �
Valor mensal dos Aluguéis: R$ 30.319,02. A Companhia utilizou as suas
taxas de captação incremental de empréstimos e financiamentos simula-
dos em banco renomado como taxa de desconto. Essa taxa leva em con-
sideração o risco de crédito e foi ajustada ao prazo do contrato de arren-
damento, o qual é ajustado anualmente pelo IGPM/FGV. O impacto pro-
duzido na demonstração de resultados a partir da adoção da IFRS 16 é a
substituição do custo linear com aluguéis (arrendamento operacional)
pelo custo linear de depreciação do direito de uso do ativo objeto desse
contrato e pela despesa de juros sobre as obrigações de arrendamento
às taxas efetivas de captação à época da contratação dessas transa-
ções. 3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de

eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1 Es-

timativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a
Companhia faz estimativa com relação ao futuro. Por definição, as esti-
mativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valo-
res de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contem-
plados a seguir. (a) Imposto de renda, contribuição social e outros

impostos: A Companhia está sujeita ao imposto de renda e a contribui-
ção social. É necessário um julgamento significativo para determinar a
provisão desses tributos. Em muitas operações, a determinação final dos
tributos é incerta. A companhia também reconhece provisões por conta
de situações em que é provável que os valores adicionais de impostos
forem devidos. Quando o resultado final dessas questões é diferente dos
valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam
os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor
definitivo é determinado. 3.2.1 Novas normas e interpretações ainda

não adotadas: Não existem outras normas, alterações e interpretações
de normas emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da
Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio lí-
quido divulgado pela Companhia. 4 Demonstrações contábeis conso-

lidadas: Apesar da PLANOVA Planejamento e Construções ser a
controladora de outras entidades, a administração da Companhia optou
em não apresentar as suas demonstrações contábeis consolidadas, em
virtude dos seguintes aspectos: � A Companhia é subsidiaria integral de
uma holding, a qual não fez objeção quanto a não apresentação das de-
monstrações contábeis consolidadas; � A Companhia não registrou e não
está em processo de registro de suas demonstrações contábeis na Co-
missão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador, visando à emis-
são de algum tipo ou classe de instrumento em um mercado aberto; e � A
Entidade controladora da Companhia disponibiliza ao público suas de-
monstrações contábeis consolidadas em conformidade com os Pronuncia-
mentos Técnicos do CPC � Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Cabe
ressaltar que conforme divulgado na nota 2.2 (b) os acordos de controle
em conjunto estão demonstrados, nas demonstrações contábeis da Com-
panhia, de acordo com as normas contábeis vigentes - CPC 19.

5 Caixa e Equivalentes de Caixa

2021 2020

Caixa e bancos  3  75
Aplicações Financeiras  8.632  30.509

8.635 30.584

6 Clientes

2021 2020

Orgãos/Empresas Públicas 48.524 22.511
Empresas privadas 135.786 89.778
Precatórios 418 418
Outros 98 98

184.826 112.805

Ativo circulante 83.366 74.537
Ativo não circulante 101.461 38.268
7 Transações com consórcios: As operações com consórcios forma-
dos com participação da Companhia são registradas em �Conta Corren-
te Consórcios� à medida que são efetuadas remessas de numerário e
que ocorrem os recebimentos. Além disso, mensalmente, as contas de
resultado são refletidas pela Companhia, na proporção de sua participa-
ção, em suas correspondentes contas de resultado, com contrapartida
em seu ativo ou passivo. Ao final do contrato objeto do consórcio, é efe-
tuada a apuração de seu resultado e o consequente encerramento das
contas. A Companhia mantém em 31 de dezembro de 2021 e 2020 parti-
cipações em consórcios, com a finalidade exclusiva de aumentar a capa-
cidade produtiva e operacional no desenvolvimento de projetos de inte-
resse recíproco aos participantes:

Participação

Consorcio (%) Condição

Consorcio Planova-Via 60% Líder
Consorcio Construcap_Planova 49% Participante
Consorcio Planova_Rural_Arc 69% Líder
Consorcio Planova Rual 50% Líder
Consorcio Via Planova 63% Participante
Consorcio Via Planova II 50% Participante
Consorcio CDG Planova 50% Participante
Consorcio Zemax - Planova 50% Participante

8 Partes Relacionadas

31 de dezembro de 2021

Ativo Passivo

Companhias Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Krasis
Participações  48.298 - - 1.128

Outros  190 - 4.137 932
Total  48.488  -  4.137  2.060

31 de dezembro de 2020

Ativo Passivo

Companhias Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Krasis
Participações  58.472 - - 1.128

Outros  57 - 1.303 1.664
Total  58.529  -  1.303  2.792

9 Investimentos/AFAC: A seguir, são apresentados os detalhes das prin-
cipais controladas diretas da Sociedade no encerramento do período:

Equiva-

lência

Lucro Patri- Patri-

(Prejuízo) mônio Capital Partici- Inves- monial

do período Líquido social pação timento  (Ano)

Sociedade Investida
Planova Energia  (300)  61.807 7.061 98,30% 59.778  (295)
Onlypar  (1)  1.925 2.425 99,99% 1.925  (1)
Outros  -  -  - - 19.984  (23)
Propriedade para

investimentos - - - - 27.711 -
- - - - 109.398  (319)

AFAC - - - - 2.333 -
Total - - - - 111.732 -
10 Imobilizado/Intangível

Taxa de  2.021  2.020

Adquiridos e depreciação Depre- Valor  Valor

 implantados % Custo ciação  Liquido  Liquido

 Equipamentos de Informatica 20%  1.087  600  487  424
Ferramentas 20%  3.245  1.084  2.161  2.227
Maquinas e Equipamentos 10% 25.305  791  24.514  2.590
Moveis e Utensilios 10%  573  506  67  103
Veiculos 20%  340  311  29  95
Em andamento  13 -  13  100
Software 20%  328  235  93  119
Total  30.891  3.527  27.364  5.658

10.1 Redução ao valor recuperável dos ativos � Teste de
Impairment: A Companhia efetua análises sobre a existência de evidên-
cias de que o valor contábil de um ativo não será recuperado. Caso se
identifique tais evidências, a Companhia estima o valor recuperável do
ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu valor
justo menos custos que seriam incorridos para vendê-lo, e (b) seu valor
de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados
(antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo até o final da
sua vida útil. Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor
recuperável, a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil
deste ativo (impairment ou deterioração). Para os ativos registrados pelo
custo, a redução no valor recuperável é registrada no resultado do perío-
do. Se não for determinado o valor recuperável de um ativo individual-
mente, é realizada a análise do valor recuperável da unidade geradora
de caixa à qual o ativo pertence. Na avaliação da Administração,
inexistem indicadores de �impairment�, sejam eles externos ou internos
relacionados a fatos negativos que poderiam influenciar de forma rele-
vante o desempenho dos ativos da Empresa. 10.2 Revisão da vida útil

estimada: Conforme Pronunciamento Técnico CPC 27, a Companhia re-
visou os critérios utilizados para determinação da vida útil-econômica
estimada dos ativos e para cálculo da depreciação, exaustão e amortiza-
ção, identificando a necessidade de ajustar a vida útil de determinados
bens do ativo imobilizado, mais especificamente do grupo de máquinas e
equipamentos. 11 Fornecedores: Uma parte dos serviços contratados é
efetuada por empresas que prestam ou subcontratam serviços de outras
empresas. Os valores dos serviços contratados são elaborados de forma
global a valores de mercado. As transações dos exercícios findos em 31
de dezembro de 2021 e 2020 e os saldos correspondentes naquelas da-
tas estão representados por:

2021 2020

Fornecedores:

 Materiais 11.464 12.275
 Serviços 35.805 26.905
 Total 47.269 36.180

12 Empréstimos e financiamentos

Modalidade Taxas de juros 2021 2020

Capital de Giro (a) Pós/Pré Fixado  53.521  12.823
Conta Garantida (b) Pós Fixado  811  3.299
Terceiros e Leasing
Financeiro 1,36% a.m. a 1,40% a.m  2.986  3.323

 57.318  19.445
Circulante  25.173  11.961
 Não circulante  32.145  7.484

(a) A Companhia possui contratos de empréstimos com taxa Pós-fixada
CDI + Juros que variam de 0,3% a 1,53% am.
13 Parcelamentos Tributários

2021 2020

Circulante

PERT - PROG.ESP.DEMAIS DEBITOS  6.844  5.253
PERT - PROG.ESP.DEBITOS PREVIDENCIÁRIOS  555  555
Pis e Cofins  198  203
IRPJ e CSL  4.089  3.182
Outros 2.623 207
Liq.PERT-art.2-INC.III Pgto a vista+ Parc.unica -555 -555
Liq. Parc.c/ prej.fiscais Lei 13.043/2014 -307 -307
Total 13.447 8.538

Não Circulante

IRPJ e CSL  292  3.447
INSS  4.979  211
Outros  2.867
PERT - PROG.ESP.DEMAIS DEBITOS  38.781  42.464
Total 46.919 46.122

14 Contingências: A Companhia, no curso normal de suas operações,
está envolvida em processos legais, de natureza cível (incluindo
ambiental), tributária e trabalhista. A Companhia constituiu provisões
para processos legais a valores considerados pelos assessores jurídi-
cos e sua Administração como sendo suficientes para cobrir perdas pro-
váveis, nas datas das demonstrações contábeis:

2021 2020

Provisões Prováveis Trabalhistas 1.703 1.703
Provisões Prováveis Judiciais 35 35

1.738 1.738
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tri-
butários e outros em andamento, e está discutindo essas questões tan-
to na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicá-
veis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as
eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e
atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus con-
sultores legais externos. As naturezas das obrigações podem ser su-
mariadas como segue: � Contingências trabalhistas e previdenciárias -
consistem, principalmente, em reclamações de empregados vincula-
das a disputas sobre o montante de compensação pago sobre demis-
sões. � Ações cíveis - as principais ações estão relacionadas a recla-
mações de contratados relativas a perdas que supostamente teriam
ocorrido como resultado de vários planos econômicos.
15 Patrimônio Liquido: 15.1 Capital e Reservas: O capital social
integralizado é representado por R$ 265.514.245,00 (Duzentos e ses-
senta e cinco milhões, quinhentos e quatorze mil, duzentos e quarenta
e cinco reais) representado por 39.475.586 (trinta e nove milhões, qua-
trocentos e setenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e seis) ações ordi-
nárias nominativas. As ações ordinárias da Companhia dão o direito a
voto, sendo que, cada uma representa um voto na assembléia geral.
15.2 Ajuste de Avaliação patrimonial: A Companhia decidiu atribuir
novos valores aos bens do ativo imobilizado, com a adoção dos pa-
drões internacionais de contabilidade. O valor dessa mais-valia, no
montante de R$ 22.232 mil foi registrado no ativo imobilizado e a
contrapartida no Patrimônio Líquido, na rubrica Ajuste de Avaliação
Patrimonial. Os tributos diferidos sobre essa mais valia totalizaram o
montante de R$ 7.559 mil e foram reconhecido no passivo não
circulante, de acordo com as particas contábeis vigentes.
 16 Conciliação entre a Receita Bruta e a Receita líquida:

2021 2020

RECEITAS DE SERVIÇOS
Receitas de serviços  244.282  407.437
Outras receitas  61.515  1.385
Total das receitas  305.797  408.822
DEDUÇÕES DAS RECEITAS
Cofins  (169)  (209)
Pis  (37)  (45)
Iss  (10.022)  (16.872)
total deduções s/ receitas  (10.228)  (17.126)
Receitas líquidas  295.569  391.696
Em 31 de dezembro de 2021, a administração da Companhia, ampara-
da pelos seus assessores jurídicos, reconheceu um como líquido e
certo, o pleito judicial referente no montante de R$ 50.000 mil, referen-
te ao processo judicial da Barragem Pedra do Cavalo.
17 Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a
cobertura de seguros é considerada suficiente pela Administração para
cobrir eventuais sinistros.
18 COVID -19: Iniciamos o ano de 2021 confiantes que todas as me-
didas adotadas durante o exercício de 2020, surtiriam efeitos positi-
vos para a retomada da normalidade das atividades operacionais
como um todo. Todavia, com o aumento do número de casos no início
de 2021, o governo retomou as algumas medidas de restrição para
enfrentamento ao COVID-19, o que afetou, as atividades econômi-
cas, principalmente no 1º semestre de 2021. A administração da
Companhia atendeu todas as determinações estabelecidas, e
implementou Planos de contingências para manutenção adequada
de suas operações sem prejuízos aos seus clientes e colaboradores,
e acredita que com o avanço da imunização contra a COVID-19, o re-
torno atividades operacionais, esperado no início de 2021, ocorreu
de forma gradativa, a partir do 3º trimestre de 2021. A Administração
avaliou até a data de emissão deste relatório, que as ações tomadas
até o momento permitiram concluir que não existem perdas relevan-
tes a serem registradas nas demonstrações contábeis.

Os saldos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 das operações realizadas por estes consórcios e registradas nas contas patrimoniais das con-
troladas e controladas em conjunto são conforme demonstrado:

Consórcios Ativos

Planova_Via Construcap_ Via Via

Descrição Pabreu  planova Rual/Arc Rual Planova I CDG  Planova II Total 2021 Total 2020

ATIVO

CIRCULANTE

Disponibilidades imediatas  35  1  0  0  15  10  146  207  209
Contas a receber de clientes  -  0  3.484  -  -  -  0  3.484  3.484
Transações com consorciadas  34  24.929  300  5.059  -  -  30.322  30.322
Outras contas ativas  4  0  3  256  951  928  128  2.270  2.270
TOTAL CIRCULANTE  73  24.930  3.787  5.315  966  938  274  36.283  36.285
 NAO CIRCULANTE

Outras contas ativas  9  -  25  5  13.178  -  138  13.355  13.355
Imobilizado (Liquido)  1  -  -  5  -  25  -  31  33
TOTAL NÃO CIRCULANTE 10  -  25  10  13.178  25  138  13.386  13.388
TOTAL DO ATIVO 83  24.930  3.812  5.325  14.144  963  412  49.669  49.673
PASSIVO

CIRCULANTE

Fornecedores  -  5  26  -  5  566  108  710  722
Emprestimos e Financiamentos  -  -  -  -  -  359  -  359  359
Obrigações e encargos trabalhistas  0  9  4  11  12  -  122  158  158
Impostos e contribuições  -  11  -  -  -  1  16  28  28
Transações com consorciadas  23  24.268  3.727  4.625  14.087  4  129  46.863  46.813
Outras obrigações  18  -  55  689  40  33  37  872  956
TOTAL CIRCULANTE 41  24.293  3.812  5.325  14.144  963  412  48.990  49.036
 NAO CIRCULANTE

Impostos e Contribuições  -  -  -  -  -  -  -  -
Outras contas a pagar 42  637  -  -  -  -  -  679  637
TOTAL NÃO CIRCULANTE 42 637  -  -  -  -  -  679  637
TOTAL PASSIVO  83  24.930  3.812  5.325  14.144  963  412  49.669  49.673

Elaine Cristina de Sousa Moitinho - Contadora - CRC/SP 166728/O-5Danilo Luiz Iasi Moura - Diretor

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas Planova Planejamento e Constru-

ções S.A. - Barueri - SP . Opinião: Examinamos as demonstrações
contábeis da Planova Planejamento e Construções S.A. (Companhia),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e ou-
tras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Planova
Planejamento e Construções S.A. em 31 de dezembro de 2021, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis�. Somos independentes em relação à

Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião. Ênfase � Clientes/contas a receber

no ativo não circulante: Conforme mencionado na nota explicativa nº
6, a Companhia possui créditos/valores a receber não circulante, rela-
cionados a contratos de obras e retenções junto a órgãos/empresas
públicas e privadas, no montante de R$ 101.461 mil. Deste montante,
R$ 97.788 mil são oriundo de pleitos e/ou ações judiciais. Durante
exercício corrente, a Companhia reconheceu no resultado, a receita no
montante de R$ 60.890 mil, referente a estes pelitos. A administração
da Companhia, amparada na opinião dos seus assessores jurídicos,
considera que tais valores são líquidos, certos e conservadores, quan-
to às ações judiciais em curso e também com relação à expectativa de
recebimento. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a

esse assunto. Responsabilidades da administração pelas demons-

trações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que

ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela administração da Compa-
nhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do audi-

tor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-

dividualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais.  � Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia. � Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração. � Concluímos sobre
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-

dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. � Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos. Santo André, 30 de março de 2022. SAX AUDITO-

RES INDEPENDENTES S.S. - CRC 2SP 024845/O-2. Alexandre Ralf

Slavic - Contador CRC 1SP207032/O-5.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EB29-C3C5-EF13-B664.
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